PARECER Nº 191, DE 2013

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 547, DE 2012, VETADO TOTALMENTE



De autoria do nobre Deputado Reinaldo Alguz, o projeto em epígrafe institui o Programa Estadual de Incentivo ao uso de matérias-primas e insumos derivados de materiais reciclados provenientes da indústria petroquímica. 



Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 19 de dezembro de 2012, sendo expedido o competente Autógrafo de nº 30.010.



Através da Mensagem A-nº 009/2013, o senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto.



Nessas condições, a propositura retorna ao exame deste Poder.



Por força do despacho do senhor Presidente (fls. 21 v), foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões.



Preliminarmente foi o projeto encaminhado a Comissão de Constituição Justiça e Redação, que não tendo se manifestado no prazo regimental, foi designado relator especial que manifestou ser favorável ao projeto.

   

Posteriormente, a propositura foi encaminhada nos termos regimentais à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável que não se manifestou no prazo regimental, razão esta que fui designado para exarar parecer como relator especial pela referida comissão, é o que passo a fazer:

 

Nesta qualidade, verificamos que o Senhor Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura dentro do prazo estabelecido na Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, ao prazo de 15 dias contados da data do recebimento do Projeto, indicado no parágrafo primeiro do mesmo artigo 28 da Constituição Estadual. Todavia, somos compelidos a discordar das razões invocadas pelo Governador.



Alega o Senhor Governador que  a Secretaria do Meio Ambiente, ao opinar contrariamente à proposta, aduziu que, no âmbito do Estado de São Paulo, em cumprimento às políticas públicas definidas na Lei nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e no Decreto nº 54.645, de 5 de agosto de 2009, que institui, sob coordenação da Secretaria do Meio Ambiente, o Programa Estadual de Implementação de Projetos de Resíduos sólidos, no ano de 2012 foram celebrados com o setor empresarial, mais precisamente com representantes de importadores, fabricantes, revendedores varejistas e atacadistas, geradores e rerrefinadores de óleo, Termos de Compromisso de Responsabilidade Pós-consumo, em que restaram estabelecidos os sistemas para recebimento, coleta, armazenamento e destinação final ambientalmente adequadas, tanto do óleo lubrificante usado ou contaminado, quanto de suas embalagens plásticas.



A Pasta esclareceu, ainda, que ditos ajustes envolvem toda a cadeia de produção e distribuição, apresentando-se como instrumentos reguladores eficazes, com objetivos similares aos do projeto de lei em questão, pois, buscam, igualmente, o fomento à reciclagem, a implantação da logística reversa, a garantia da correta destinação dos resíduos e a conscientização dos cidadãos.



Como o projeto colabora com o programa e assegura a defesa do meio ambiente não vimos óbices contra a sua aprovação.



Desta forma somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 547/2012 e, portanto contrários ao veto.

a) Chico Sardelli – Relator Especial
